
DECISÕES 

DECISÃO 2013/768/PESC DO CONSELHO 

de 16 de dezembro de 2013 

relativa às atividades de apoio à aplicação do Tratado sobre o Comércio de Armas desenvolvidas 
pela UE no quadro da Estratégia Europeia de Segurança 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente 
os artigos 26. o , n. o 2, e 31. o , n. o 1, 

Tendo em conta a proposta da Alta Representante da União 
para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança, 

Considerando o seguinte: 

(1) Em 6 de dezembro de 2006, a Assembleia Geral das 
Nações Unidas adotou a Resolução 61/89, intitulada 
«Para um Tratado sobre o Comércio de Armas: estabele­
cer normas internacionais comuns para a importação, 
exportação e transferência de armas convencionais», lan­
çando assim o processo da ONU conducente à elabora­
ção de um Tratado sobre o Comércio de Armas (a seguir 
designado por «processo TCA»). Em 2 de dezembro de 
2009, a Assembleia Geral das Nações Unidas adotou a 
Resolução 64/48, intitulada «O Tratado sobre o Comér­
cio de Armas», pela qual decidiu convocar para 2012 
uma Conferência das Nações Unidas relativa ao Tratado 
sobre o Comércio de Armas, com vista a elaborar um 
instrumento juridicamente vinculativo que estabeleça 
normas internacionais comuns o mais exigentes possível 
para as transferências de armas convencionais. 

(2) Dado que a Conferência das Nações Unidas relativa ao 
Tratado sobre o Comércio de Armas convocada para 
2012 não conseguira aprovar um documento conclusivo 
dentro do prazo fixado, e no seguimento da Resolução 
67/234 A, adotada em 24 de dezembro de 2012 pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas, foi convocada para 
março de 2013 a Conferência Final das Nações Unidas 
relativa ao Tratado sobre o Comércio de Armas. Esta 
última Conferência elaborou um projeto de Tratado equi­
librado e abrangente, que não reuniu contudo um con­
senso devido à oposição de três Estados membros das 
Nações Unidas. A questão foi pois submetida à aprecia­
ção da Assembleia Geral das Nações Unidas, que em 2 de 
abril de 2013 adotou o Tratado sobre o Comércio de 
Armas ao aprovar a Resolução A/RES/67/234 B por es­
magadora maioria. O Tratado foi subsequentemente (em 

3 de junho de 2013) aberto a assinatura, e entrará em 
vigor com a 50. a ratificação. Todos os Estados-Membros 
da União assinaram o Tratado. 

(3) Nas suas conclusões de 11 de dezembro de 2006, 10 de 
dezembro de 2007, 12 de julho de 2010 e 25 de junho 
de 2012, o Conselho manifestou o seu mais firme em­
penho num novo instrumento internacional juridica­
mente vinculativo que estabeleça normas comuns inter­
nacionais o mais exigentes possível para regular o comér­
cio legal de armas convencionais e que seja pertinente 
para todos os Estados e possa, por isso, ser universal. 

(4) A fim de promover o caráter inclusivo e a relevância do 
processo TCA, o Conselho adotou, a Decisão 
2009/42/PESC ( 1 ) e a Decisão 2010/336/PESC ( 2 ), que 
previam, designadamente, a realização de uma série de 
seminários regionais de cobertura mundial. Na sequência 
da Conferência das Nações Unidas de julho de 2012, que 
não conduziu a resultados conclusivos, as atividades da 
União em apoio do Tratado sobre o Comércio de Armas 
foram complementadas pela Decisão 2013/43/PESC do 
Conselho ( 3 ). 

(5) A prioridade é, agora, apoiar a rápida entrada em vigor e 
a plena aplicação do Tratado. Em consonância com o 
empenho do apoio desde o início dispensado ao processo 
TCA, a União pode dar um contributo significativo para 
esse objetivo, nomeadamente, recorrendo à sua longa 
experiência no financiamento de atividades de assistência 
ao controlo das exportações e sensibilização para a ques­
tão. Dado que no âmbito da União o licenciamento de 
armas e de bens de dupla utilização continua a ser da 
competência nacional, os conhecimentos especializados 
sobre controlo das exportações que são utilizados para 
apoiar os programas de assistência e sensibilização finan­
ciados pela União dependem, em grande medida, dos 
Estados-Membros. Para que as atividades de assistência 
e sensibilização da União em matéria de controlo das 
exportações conduzam aos resultados esperados, é pois 
crucial que os Estados-Membros disponibilizem peritos 
para apoiar os programas da União.
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( 1 ) Decisão 2009/42/PESC do Conselho, de 19 de janeiro de 2009, de 
apoio às atividades da UE para promover entre os países terceiros o 
processo conducente a um Tratado sobre o Comércio de Armas, no 
quadro da Estratégia Europeia de Segurança (JO L 17 de 22.1.2009, 
p. 39). 

( 2 ) Decisão 2010/336/PESC do Conselho, de 14 de junho de 2010, 
relativa às atividades de apoio ao Tratado sobre o Comércio de 
Armas, desenvolvidas pela UE no quadro da Estratégia Europeia de 
Segurança (JO L 152 de 18.6.2010, p. 14). 

( 3 ) Decisão 2013/43/PESC do Conselho, de 22 de janeiro de 2013, 
relativa à continuação das atividades de apoio às negociações do 
Tratado sobre o Comércio de Armas, desenvolvidas pela União no 
quadro da Estratégia Europeia de Segurança (JO L 20 de 23.1.2013, 
p. 53).



(6) No que toca ao controlo das exportações de armas, as 
atividades de assistência e sensibilização da União têm 
sido conduzidas no quadro da Ação Comum 
2008/230/PESC do Conselho ( 1 ) e das Decisões 
2009/1012/PESC ( 2 ) e 2012/711/PESC do Conselho ( 3 ). 
As atividades empreendidas até à data foram direcionadas 
para uma série de países terceiros da vizinhança próxima 
da União, tendo em vista consolidar os respetivos siste­
mas de controlo das exportações de armas e reforçando, 
deste modo, a responsabilidade e a transparência. 

(7) Desde há muito que a União faculta igualmente assistên­
cia ao controlo das exportações de bens de dupla utili­
zação ao abrigo do Regulamento (CE) n. o 1717/2006 ( 4 ) 
que estabeleceu um instrumento de estabilidade no qua­
dro do qual se prevê a assistência ao desenvolvimento do 
quadro legal e das capacidades institucionais necessárias 
ao estabelecimento e à implementação de controlos efi­
cazes das exportações de bens de dupla utilização, in­
cluindo medidas de cooperação regional. Em 28 de abril 
de 2004, o Conselho de Segurança das Nações Unidas 
adotou a Resolução 1540 (2004) («RCSNU 1540 
(2004)»), que impõe a realização de controlos eficazes 
sobre a transferência de mercadorias ligadas a armas de 
destruição maciça. A União apoiou a aplicação da 
RCSNU 1540 (2004), nomeadamente através da Ação 
Comum 2006/419/PESC do Conselho ( 5 ), da Ação Co­
mum 2008/368/PESC do Conselho ( 6 ), e da Decisão 
2013/391/PESC do Conselho ( 7 ), e, no que toca à dimen­
são de controlo das exportações da RCSNU 1540 (2004), 
através dos seus programas de assistência ao controlo das 
exportações de bens de dupla utilização. 

(8) Além da assistência específica ao controlo das exporta­
ções de armas, os controlos desenvolvidos em execução 
da RCSNU 1540 (2004) e no quadro dos programas de 
assistência da União ao controlo das exportações de bens 
de dupla utilização, contribuem para a capacidade global 
de aplicação eficaz do Tratado sobre o Comércio de 
Armas uma vez que, em muitos casos, as leis, os trâmites 
administrativos e os serviços encarregados do controlo 
das exportações de bens de dupla utilização se sobre­
põem aos responsáveis pelo controlo das exportações 
de armas convencionais. Deste modo, a assistência facul­
tada no domínio dos bens de dupla utilização apoia as 
capacidades de controlo das exportações de armas. Por 
conseguinte, importa assegurar uma estreita coordenação 
entre, por um lado, as atividades no domínio do controlo 
das exportações de bens de dupla utilização e, por outro, 
as atividades de apoio à aplicação do Tratado sobre o 
Comércio de Armas. 

(9) Tendo em conta essa necessidade de coordenar a assis­
tência ao controlo das exportações facultada noutros do­
mínios relevantes, as atividades apoiadas pela presente 
decisão visam reforçar as capacidades de controlo das 
transferências de armas numa série de países beneficiá­
rios, de modo a apoiar a aplicação eficaz e adequada do 
Tratado sobre o Comércio de Armas. Atendendo a que o 
impacto do Tratado dependerá da sua universalização e 
do nível de adesão que reunir, deverá igualmente ser 
concedido apoio a atividades de sensibilização, a fim de 
melhorar o apoio ao Tratado pelas partes interessadas e 
por outros países terceiros e incentivar o interesse na sua 
aplicação. 

(10) A Agência Federal Alemã de Economia e Controlo das 
Exportações (adiante designada por «BAFA») foi incum­
bida pelo Conselho da execução técnica das Decisões 
2009/1012/PESC e 2012/711/PESC. A BAFA completou 
com êxito a organização de todas as atividades previstas 
na Decisão 2009/1012/PESC do Conselho. A BAFA é 
igualmente a agência de execução dos projetos relativos 
ao controlo das exportações de bens de dupla utilização 
que são financiados ao abrigo do chamado «Instrumento 
de Estabilidade». Neste contexto, a escolha da BAFA 
como agência de execução das atividades da União de 
apoio à aplicação do Tratado sobre o Comércio de Ar­
mas em países terceiros é justificada pelas suas compro­
vadas experiência e qualificações e pelos seus conheci­
mentos especializados necessários em todo o espetro de 
atividades relevantes da União no domínio do controlo 
das exportações, tanto de bens de dupla utilização como 
de armas. A escolha da BAFA irá facilitar a identificação 
de sinergias entre as atividades de controlo das exporta­
ções de bens de dupla utilização e das exportações de 
armas, para assegurar que a assistência relacionada com o 
Tratado sobre o Comércio de Armas complemente devi­
damente a assistência já prestada no quadro dos atuais 
programas de assistência ao controlo das exportações de 
bens de dupla utilização e de armas,
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( 1 ) Ação Comum 2008/230/PESC do Conselho, de 17 de março de 
2008, de apoio às atividades da UE para promover o controlo das 
exportações de armas e os princípios e critérios do Código de Con­
duta da União Europeia relativo à Exportação de Armas entre países 
terceiros (JO L 75 de 18.3.2008, p. 81). 

( 2 ) Decisão 2009/1012/PESC do Conselho, de 22 de dezembro de 
2009, relativa ao apoio às atividades da UE para promover o con­
trolo das exportações de armas e os princípios e critérios da Posição 
Comum 2008/944/PESC entre países terceiros (JO L 348 de 
29.12.2009, p. 16). 

( 3 ) Decisão 2012/711/PESC do Conselho, de 19 de novembro de 2012, 
relativa ao apoio às atividades da União para promover, entre países 
terceiros, o controlo das exportações de armas e os princípios e 
critérios da Posição Comum 2008/944/PESC (JO L 321 de 
20.11.2012, p. 62). 

( 4 ) Regulamento (CE) n. o 1717/2006 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 15 de novembro de 2006, que institui um Instrumento 
de Estabilidade (JO L 327 de 24.11.2006, p. 1). 

( 5 ) Ação Comum 2006/419/PESC do Conselho, de 12 de junho de 
2006, de apoio à aplicação da Resolução 1540 (2004) do Conselho 
de Segurança das Nações Unidas e no âmbito da execução da Es­
tratégia da União Europeia contra a Proliferação de Armas de Des­
truição Maciça (JO L 165 de 17.6.2006, p. 30). 

( 6 ) Ação Comum 2008/368/PESC do Conselho, de 14 de maio de 
2008, de apoio à aplicação da Resolução 1540 (2004) do Conselho 
de Segurança das Nações Unidas e no âmbito da execução da Es­
tratégia da União Europeia contra a Proliferação de Armas de Des­
truição Maciça (JO L 127 de 15.5.2008, p. 78). 

( 7 ) Decisão 2013/391/PESC do Conselho, de 22 de julho de 2013, de 
apoio à aplicação prática da Resolução 1540 (2004) do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas, relativa à não proliferação de armas 
de destruição maciça e seus vetores (JO L 198 de 23.7.2013, p. 40).



ADOTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1. o 

1. Tendo em vista apoiar a rápida entrada em vigor e apli­
cação do Tratado sobre o Comércio de Armas (a seguir desig­
nado por «TCA»), a União realiza atividades com os seguintes 
objetivos: 

— ajudar um certo número de Estados que o solicitem a re­
forçar os respetivos sistemas de controlo das transferências 
de armas para poderem aplicar o TCA; 

— aumentar a sensibilização para o TCA e a sua apropriação, a 
nível nacional e regional, pelas autoridades nacionais e re­
gionais competentes e pelas partes interessadas da sociedade 
civil, para a sua maior implicação na aplicação do TCA. 

2. Para atingir os objetivos enunciados no n. o 1, a União 
realiza as seguintes atividades de projeto: 

a) Apoiar os países beneficiários na elaboração, atualização e 
aplicação, consoante o caso, de medidas legislativas e admi­
nistrativas adequadas para estabelecer e desenvolver um sis­
tema eficaz de controlo das transferências de armas em 
consonância com os requisitos do TCA; 

b) Reforçar a especialização e as capacidades dos responsáveis 
pelo licenciamento e pela execução nos países beneficiários, 
em especial através da partilha de boas práticas, de ações de 
formação e do acesso a fontes de informação relevantes, a 
fim de assegurar a aplicação e execução adequada dos con­
trolos das transferências de armas; 

c) Promover a transparência do comércio internacional de ar­
mas com base nos requisitos de transparência do TCA; 

d) Promover a adesão sustentável dos países beneficiários ao 
TCA, associando ao processo os intervenientes nacionais e 
regionais relevantes, a saber, parlamentos nacionais, organi­
zações regionais competente e representantes da sociedade 
civil, que têm um interesse a longo prazo no acompanha­
mento da aplicação efetiva do TCA; 

e) Promover um maior interesse no TCA, dialogando com os 
países que não ainda tomaram medidas relativamente ao 
mesmo, a fim de apoiar a sua universalização. 

As atividades de projeto referidas no presente número são des­
critas em pormenor no Anexo. 

Artigo 2. o 

1. A Alta Representante da União para os Negócios Estran­
geiros e a Política de Segurança («Alta Representante») é respon­
sável pela execução da presente decisão. 

2. A execução técnica das atividades de projeto a que se 
refere o artigo 1. o , n. o 2, é realizada pela Agência Federal Alemã 
de Economia e Controlo das Exportações (BAFA). 

3. A BAFA desempenha as suas funções sob a responsabili­
dade da Alta Representante. Para o efeito, a Alta Representante 
estabelece com a BAFA os acordos necessários. 

Artigo 3. o 

1. O montante de referência financeira para a execução das 
atividades de projeto a que se refere o artigo 1. o , n. o 2, é de 
5 200 000 EUR. O orçamento total do projeto global é esti­
mado em 6 445 000 EUR. A parte deste orçamento estimado 
não abrangida pelo montante de referência é assegurada me­
diante cofinanciamento pelo Governo da República Federal da 
Alemanha. 

2. As despesas financiadas pelo montante de referência fi­
xado no n. o 1 são geridas de acordo com os procedimentos e 
regras aplicáveis ao Orçamento Geral da União. 

3. A Comissão supervisiona a boa gestão das despesas refe­
ridas no n. o 1. Para o efeito, a Comissão celebra um convenção 
de subvenção com a BAFA. A convenção deve estipular que a 
BAFA assegura uma visibilidade à contribuição da União con­
sentânea com a sua dimensão. 

4. A Comissão deve procurar celebrar a convenção de sub­
venção a que se refere o n. o 3 o mais rapidamente possível após 
a entrada em vigor da presente decisão. A Comissão deve in­
formar o Conselho sobre as eventuais dificuldades s nesse pro­
cesso e sobre a data de celebração da convenção de subvenção. 

Artigo 4. o 

1. A Alta Representante informa o Conselho sobre a execu­
ção da presente decisão, com base em relatórios periódicos 
elaborados pela BAFA. Esses relatórios servem de base à avalia­
ção efetuada pelo Conselho. 

2. A Comissão fornece informações sobre os aspetos finan­
ceiros da execução das atividades de projeto a que se refere o 
artigo 1. o , n. o 2.
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Artigo 5. o 

A presente decisão entra em vigor na data da sua adoção. 

A vigência da presente decisão termina 36 meses após a data de celebração da convenção de subvenção a 
que se refere o artigo 3. o , n. o 3. Contudo, a sua vigência termina em 17 de junho de 2014, caso a 
convenção de subvenção não tenha sido celebrada antes dessa data. 

Feito em Bruxelas, em 16 de dezembro de 2013. 

Pelo Conselho 
A Presidente 

C. ASHTON
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ANEXO 

ATIVIDADES DE PROJETO REFERIDAS NO ARTIGO 1. o , N. o 2 

1. Enquadramento e fundamentação do apoio a prestar pela PESC 

A presente decisão baseia-se em decisões anteriores do Conselho que visavam apoiar o processo da ONU conducente ao 
Tratado sobre o Comércio de Armas e promover o desenvolvimento, pelos países terceiros, de sistemas mais responsáveis 
e transparentes para o controlo das exportações de armas ( 1 ). O Tratado foi adotado em 2 de abril de 2013 pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas, e aberto para assinatura em 3 de junho de 2013. 

O Tratado tem por objeto declarado a definição de normas internacionais comuns tão rigorosas quanto possível para 
regulamentar – ou regulamentar melhor – o comércio internacional de armas convencionais, bem como a prevenção e 
erradicação do comércio ilícito e do desvio dessas armas. O seu propósito declarado é contribuir para a paz, a segurança e 
a estabilidade nos planos regional e internacional, reduzir o sofrimento humano e promover a cooperação, a trans­
parência e a atuação responsável dos Estados Partes no comércio internacional de armas convencionais, de modo a criar 
um clima de confiança entre os Estados Partes. Consequentemente, tanto o objeto como o propósito do Tratado 
correspondem à ambição global da União em matéria de política externa e de segurança, consagrada no artigo 21. o 

do Tratado da União Europeia e especificada na Estratégia Europeia de Segurança. 

Na sequência da adoção do Tratado sobre o Comércio de Armas pela Assembleia Geral das Nações Unidas, a União 
apontou três grandes desafios que se lhe colocam: garantir a rápida entrada em vigor do TCA, assegurar a sua aplicação 
efetiva e, por último, trabalhar no sentido da sua universalização. As atividades de assistência e sensibilização em matéria 
de controlo das exportações são essenciais para fazer face a estes desafios, constituindo assim os elementos centrais da 
presente decisão. 

No que toca à assistência no domínio do controlo das exportações, a presente decisão prevê o desenvolvimento de uma 
série de programas de assistência específicos em cujo âmbito os países beneficiários receberão um apoio individual e de 
longo alcance no sentido de cumprirem os requisitos do TCA. A assistência desenvolver-se-á de acordo com um roteiro 
de assistência, a acordar com os países beneficiários, que especifique as prioridades de intervenção, assegure a apropriação 
local e indique o empenhamento em evoluir no sentido da ratificação do Tratado. 

Além dos programas de assistência específicos, a presente decisão prevê atividades de assistência ad hoc que virão 
complementar os programas de assistência específicos, visando outros países beneficiários com necessidades limitadas 
e bem determinadas. Estas atividades de assistência ad hoc permitirão à União responder aos pedidos de assistência de 
forma flexível e reativa. 

A fim de contribuir para a sustentabilidade a longo prazo dos esforços dos países beneficiários para controlarem as 
transferências de armas, a presente decisão visa associar ao processo intervenientes como os parlamentos nacionais, as 
organizações regionais relevantes e os representantes da sociedade civil que tenham interesse, a longo prazo, no acompa­
nhamento da aplicação do TCA. 

Por último, no que se refere ao desafio da universalização do TCA, a presente decisão inclui uma componente de 
sensibilização que visa implicar todos os países relevantes nesse processo. A opção adotada é atrair esses países graças 
ao efeito multiplicador das organizações regionais competentes a que pertencem e que desenvolvam atividades relacio­
nadas com o controlo das transferências de armas. 

A presente decisão estabelece, assim, um pacote abrangente de atividades de assistência e sensibilização que visam dar 
uma resposta adequada aos três desafios identificados. A reação ativa a esses desafios faz jus ao apoio e empenhamento 
que a União e os seus Estados-Membros sempre demonstraram em relação ao Tratado sobre o Comércio de Armas. 

2. Objetivos gerais 

A presente decisão tem por objetivo central ajudar um certo número de Estados que o solicitem a reforçar os respetivos 
sistemas de controlo das transferências de armas, para que tenham capacidade de aplicar efetivamente o TCA. Posterior­
mente, num contexto alargado de envolvimento das partes interessadas e de sensibilização de outros países, será dado 
seguimento aos esforços de assistência empreendidos no âmbito da presente decisão. Mais especificamente, a ação da 
União facultará apoio nos seguintes aspetos:
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( 1 ) Ver Decisão 2010/336/PESC, Decisão 2013/43/PESC, Decisão 2009/1012/ PESC e Decisão 2012/711/PESC.



a) Reforço das capacidades dos países beneficiários em matéria de controlo das transferências de armas; 

b) Reforço da sensibilização e apropriação pelas partes interessadas, a saber, organizações regionais competentes, parla­
mentos nacionais e representantes da sociedade civil que tenham interesse, a longo prazo, na aplicação efetiva do TCA; 

c) Sensibilização de outros países a fim a apoiar a universalização do Tratado. 

3. Descrição das atividades de projeto 

3.1. Criação de uma bolsa de peritos 

3.1.1. Objetivo do projeto 

O objetivo da criação de uma bolsa de peritos é facultar à agência de execução recursos bem identificados, competentes e 
fiáveis que lhe permitam dar resposta adequada aos pedidos de assistência e apoiar as atividades de assistência subse­
quentes. A criação desta bolsa visa igualmente incentivar os serviços de controlo das exportações dos Estados-Membros a 
nomearem peritos competentes nos respetivos domínios de especialização, já que a sua disponibilidade e participação nas 
atividades de assistência será crucial para a exequibilidade das atividades em questão. 

3.1.2. Descrição do projeto 

A agência de execução criará uma bolsa de peritos. Estes empreenderão as atividades de assistência concebidas para os 
países beneficiários de acordo com os respetivos domínios de especialização e com as necessidades identificadas em 
colaboração com os países beneficiários. 

Cabe à agência de execução assegurar a mais ampla representação geográfica possível na seleção dos peritos. A agência 
deve beneficiar do apoio de peritos adequados e disponíveis, facultados por outros serviços de controlo das exportações 
da União. Deverá também estimular a participação de peritos de países que tenham recentemente conseguido desenvolver 
sistemas nacionais de controlo das transferências de armas, incluindo os desenvolvidos com ligação à assistência inter­
nacional recebida. 

A experiência e os conhecimentos especializados da bolsa de peritos devem, no seu conjunto, abarcar todo o espetro de 
qualquer sistema nacional de controlo das transferências de armas (nomeadamente, aspetos jurídicos, licenciamento, 
alfândegas/aplicação da lei, sensibilização, ação penal/sanções, comunicação de informações/transparência). 

3.2. Programas nacionais de assistência adaptados a cada país e executados no âmbito de um roteiro de 
assistência 

3.2.1. Objetivo do projeto 

O objetivo dos programas de assistência específicos e dos roteiros conexos é reforçar as capacidades dos países bene­
ficiários para cumprirem os requisitos do TCA de forma global e sustentada. O roteiro permitirá ao país beneficiário 
antecipar o que está planeado em termos de assistência e descreverá os progressos que se poderão operar nas suas 
capacidades de controlo das transferências. 

3.2.2. Descrição do projeto 

Serão implantados programas nacionais de assistência para, no máximo, 12 países beneficiários. Nos dois primeiros anos 
de execução da decisão não devem ser lançados mais de 10 programas de assistência à aplicação, para que a União tenha 
possibilidade de atender aos pedidos adicionais de assistência que venham a ser apresentados numa fase posterior. 

Os programas de assistência específicos devem ser desenvolvidos de acordo com as seguintes etapas: 

a) Pedido de assistência para aplicar o TCA (feito pelo país terceiro à agência de execução). Este pedido deverá ser tanto 
quanto possível fundamentado e, de preferência, apontar desde logo os domínios específicos que requerem assistência. 
Se for caso disso, o país requerente deverá também mencionar a assistência que já recebeu ou está a receber por outras 
vias, e facultar informações sobre a sua estratégia nacional de aplicação do TCA;
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b) Com base no grau de fundamentação do pedido e nos critérios estabelecidos no ponto 5.1, a Alta Representante, em 
articulação com o grupo de trabalho do Conselho sobre as exportações de armas convencionais (COARM) e com a 
agência de execução, decidirá da elegibilidade do país requerente; 

c) Se o pedido de assistência for recebido positivamente, a agência de execução organizará uma visita de avaliação de 
peritos. A visita deverá ser efetuada após estreitos contactos entre a agência de execução e o país terceiro requerente, 
devendo nela participar alguns dos peritos mais relevantes da bolsa de peritos referida no ponto 3.1. 

A visita de avaliação de peritos poderá eventualmente ser preparada por meio de questionários e da recolha das 
informações disponíveis. Será composta por uma avaliação inicial das necessidades e prioridades do país requerente. A 
referida visita permitirá, em especial, esclarecer o país requerente quanto ao que é necessário para aplicar efetivamente 
o TCA e comparar esses requisitos com os recursos de que dispõe para efeitos de controlo das transferências de armas. 
Esta visita inicial de avaliação de peritos reunirá todos os serviços e intervenientes nacionais competentes e nela serão 
identificados parceiros locais motivados e fiáveis; 

d) Com base nos resultados da visita de avaliação de peritos, a agência de execução traçará um roteiro de assistência. Ao 
elaborar esse roteiro de assistência, a agência de execução terá em conta a assistência relacionada com o TCA 
eventualmente facultada por outras organizações. Caso o país requerente já tenha desenvolvido uma estratégia nacional 
de aplicação do TCA, a agência de execução assegurará também que o roteiro de assistência da União seja consentâneo 
com a referida estratégia; 

e) Os resultados da visita de avaliação de peritos e o subsequente projeto de roteiro de assistência serão especificamente 
transmitidos à Comissão no âmbito do processo habitual de apresentação de relatórios financeiros e descritivos 
previsto no artigo 3. o da presente decisão; 

f) O projeto de roteiro de assistência será submetido à apreciação do país beneficiário, para que o subscreva. O roteiro 
será adaptado ao país beneficiário e identificará as prioridades da assistência; 

g) Na execução do roteiro participarão peritos competentes da bolsa de peritos e, se necessário, outros intervenientes. 

Consoante as necessidades específicas do país beneficiário em questão, a elaboração do roteiro seguirá a habitual 
abordagem em cinco pilares tradicionalmente utilizada na assistência ao controlo do comércio estratégico (aspetos 
jurídicos, licenciamento, alfândegas/aplicação da lei, sensibilização e sanções/ação penal). Além destes cinco domínios- 
-padrão, será dada a maior atenção à comunicação de informações e transparência. 

O leque de instrumentos de assistência abrangerá, designadamente, análises jurídicas, seminários (de formação e outros), 
visitas de estudo, e a utilização de ferramentas e fontes de informação da Internet. Estes instrumentos de assistência serão 
selecionados pela agência de execução de acordo com as necessidades e prioridades exatas identificadas na visita de 
avaliação de peritos e com o roteiro aprovado de comum acordo. Os instrumentos de assistência escolhidos para dar 
resposta adequada ao pedido de assistência devem ser claramente indicados e fundamentados no roteiro de assistência. 

3.3. Seminários individuais ad hoc de assistência 

3.3.1. Objetivo do projeto 

O objetivo dos seminários individuais ad hoc de assistência é reforçar as capacidades dos países beneficiários no domínio 
do controlo das transferências de armas para que cumpram os requisitos do TCA em moldes pertinentes e orientados para 
os objetivos a atingir. Estas atividades ad hoc de assistência permitirão à União responder de forma flexível e reativa aos 
pedidos de assistência em que seja apontada uma necessidade específica relevante para a aplicação efetiva do TCA. 

3.3.2. Descrição do projeto 

Serão facultados, no máximo, 10 seminários de dois dias a países beneficiários individuais para responder a pedidos de 
assistência concretos e ao interesse manifestado no sentido de desenvolver um ou vários domínios específicos de qualquer 
sistema de controlo das transferências de armas.
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Os referidos seminários proporcionarão uma assistência limitada, em moldes individuais e adaptados, e abordarão a 
questão ou questões específicas levantadas pelo país requerente (por exemplo: revisão da legislação sobre controlo das 
transferências, boas práticas de comunicação de informações, fontes de informação relevantes para a aplicação dos 
critérios de avaliação de risco previstos no TCA, controlos e documentação da utilização final.). Os seminários terão 
lugar nos países beneficiários e contarão com o contributo de peritos da bolsa de peritos referida no ponto 3.1. 

Cabe à agência de execução receber os pedidos de assistência e transmiti-los à AR, a qual decidirá da resposta a dar-lhes, 
em consulta com o COARM. A AR efetua esta avaliação nomeadamente com base nos critérios estabelecidos no ponto 
5.1., na precisão do pedido e na forma como este identifica o problema ou problemas em questão, e tendo em conta o 
imperativo de equilíbrio geográfico. 

3.4. Possibilidade de transferir recursos dos programas de assistência específicos para os seminários ad hoc de 
assistência 

Caso não seja atingido o número máximo de programas de assistência específicos previsto no ponto 3.2., o número de 
seminários previsto no ponto 3.3 pode ser aumentado para 20, no máximo. 

A AR e a Comissão, em articulação com o COARM, fará de seis em seis meses um balanço da situação no que respeita 
aos programas de assistência específicos, a fim de avaliar as possibilidades de aumentar o número de seminários 
individuais de assistência na proporção do grau de incompletude dos programas de assistência específicos. 

3.5. Conferência de países beneficiários das atividades de assistência relacionadas com o TCA 

3.5.1. Objetivo do projeto 

O objetivo da conferência é reforçar a consciencialização e apropriação pelas partes interessadas, a saber, organizações 
regionais competentes, parlamentos nacionais e representantes da sociedade civil que tenham interesse a longo prazo em 
que o TCA seja eficazmente aplicado. 

3.5.2. Descrição do projeto 

O projeto assumirá a forma de uma conferência de dois dias, que será organizada pouco tempo antes do termo da 
aplicação da presente decisão. Esta conferência reunirá representantes dos países que tiverem beneficiado dos programas 
de assistência específicos referidos no ponto 3.2 e das atividades de assistência ad hoc referidas no ponto 3.3. 

A conferência irá facilitar o intercâmbio de experiências por parte dos países beneficiários, facultar informações sobre as 
respetivas posições relativamente ao TCA e ao avanço da ratificação e aplicação do TCA, e permitir a partilha de 
informações pertinentes com representantes dos parlamentos nacionais e da sociedade civil. 

Deverão pois participar nesta conferência: 

— Elementos do corpo diplomático e das forças militares/de defesa dos países beneficiários, nomeadamente, autoridades 
responsáveis pelas políticas nacionais relativas ao TCA; 

— Pessoal técnico e pessoal dos serviços de aplicação da lei dos países beneficiários, nomeadamente, autoridades de 
licenciamento, serviços aduaneiros e policiais; 

— Representantes de organizações nacionais, regionais e internacionais que participem na prestação de assistência, bem 
como representantes de países interessados em dar ou receber assistência em matéria de controlo do comércio 
estratégico; 

— Representantes de organizações não governamentais (ONG), grupos de reflexão, parlamentos nacionais e indústria.
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Prevê-se que participem na conferência 80 pessoas, no máximo. A Alta Representante, em consulta com o COARM e 
com base numa proposta apresentada pela agência de execução, determinará o local de realização da conferência e a lista 
final de países e organizações convidados. 

3.6. Seminários regionais 

3.6.1. Objetivo do projeto 

Os seminários regionais permitirão sensibilizar outros países, a fim a apoiar a universalização do Tratado. Irão, além disso, 
apoiar o empenhamento no TCA por parte das organizações regionais visadas e o interesse destas em promover o 
Tratado junto de todos os Estados membros respetivos. 

3.6.2. Descrição do projeto 

O projeto assumirá a forma de cinco seminários de dois dias, que incidirão sobre o ponto da situação do processo de 
entrada em vigor do TCA e questões de aplicação conexas. 

Os seminários permitirão que os países beneficiários de atividades de assistência em matéria de controlo das transferências 
de armas partilhem as suas experiências e pontos de vista e avaliem a forma como essa assistência se articula com as 
atividades desenvolvidas pela respetiva organização regional relevante. Nos seminários será também consagrada especial 
atenção aos seguintes aspetos: 

— Experiências e possibilidades de cooperação sul-sul na criação e desenvolvimento de sistemas de controlo das trans­
ferências de armas; 

— Complementaridade do TCA com outros instrumentos aplicáveis das Nações Unidas, nomeadamente o Programa de 
Ação da ONU para Prevenir, Combater e Erradicar o Comércio Ilícito de Armas Ligeiras e de Pequeno Calibre em 
todos os seus Aspetos. 

Os seminários, a realizar nos primeiros 18 meses de execução da decisão do Conselho, terão por destinatários as seguintes 
organizações regionais e os respetivos Estados membros relevantes: 

— Centro Regional das Nações Unidas para a Paz e o Desarmamento na Ásia e Pacífico (UNRCPD); 

— Centro Regional das Nações Unidas para a Paz e o Desarmamento em África (UNREC); 

— Centro Regional das Nações Unidas para a Paz, o Desarmamento e o Desenvolvimento na América Latina e no Caribe 
(UNLIREC); 

— Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental (CEDEAO); 

— Organização para a Segurança e a Cooperação na Europa (OSCE). 

Sempre que possível, os seminários deverão decorrer, de preferência, num país beneficiário de um programa de assistência 
específico. Se tal for impossível, o local deverá ser determinado pela Alta Representante, em consulta com o COARM. 

Entre os participantes nos seminários regionais deverão contar-se: 

a) Pessoal dos serviços diplomáticos e de defesa/militares dos países da região, em particular as autoridades responsáveis 
pelas políticas nacionais relativas ao TCA; 

b) Pessoal técnico e pessoal dos serviços responsáveis pela aplicação da lei dos países da região, em particular as 
autoridades de licenciamento, funcionários das alfândegas e elementos dos serviços policiais;
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c) Representantes de organizações internacionais e regionais, ONG de âmbito regional, grupos de reflexão, parlamentos 
nacionais e indústria local/regional; 

d) Técnicos nacionais e internacionais especializados nos aspetos de controlo das transferências de armas, incluindo 
peritos da União e representantes da indústria. 

Prevê-se que participem em cada seminário 70 pessoas, no máximo. 

4. Relação com outras atividades de assistência relevantes para os controlos das exportações 

4.1. Coordenação com outras atividades da União em matéria de assistência ao controlo das exportações 

Com base na experiência das atividades (anteriores e em curso) no âmbito da assistência ao controlo das exportações, 
tanto de bens de dupla utilização como de armas convencionais, tentar-se-á encontrar a máxima sinergia e complemen­
taridade na prestação de assistência ligada ao TCA a países terceiros, de modo a garantir que as atividades da União sejam 
o mais eficazes e coerentes possível e a evitar duplicações desnecessárias. 

4.2. Coordenação com outras atividades de assistência relevantes 

A agência de execução deverá também prestar toda a atenção às atividades relevantes para o TCA desenvolvidas no 
quadro do Programa de Ação das Nações Unidas para Prevenir, Combater e Erradicar o Comércio Ilícito de Armas Ligeiras 
e de Pequeno Calibre em todos os seus Aspetos, bem como no quadro do Sistema de Apoio à Execução desse Programa 
de Ação, a RCSNU 1540 (2004) e o Mecanismo Fiduciário das Nações Unidas de apoio à cooperação na Regulamentação 
dos Armamentos (UNSCAR). A agência de execução deverá articular as suas atividades com as dos prestadores de 
assistência, a fim de evitar a duplicação de esforços e assegurar a maior coerência e complementaridade. 

4.3. Promoção, através dos instrumentos pertinentes da União, da cooperação sul-sul nos controlos das 
exportações 

O projeto visa também aumentar, entre os países beneficiários da assistência prestada ao abrigo da presente decisão, a 
consciencialização relativamente aos instrumentos da União que permitem apoiar a cooperação sul-sul nos controlos das 
exportações. Neste sentido, as atividades de assistência previstas nos pontos 3.2 e 3.3 deverão dar a conhecer e promover 
os instrumentos disponíveis, como a iniciativa dos "centros de excelência" da UE em matéria de QBRN. 

5. Beneficiários 

5.1. Beneficiários dos programas de assistência específicos e seminários ad hoc de assistência consagrados ao 
TCA 

Podem beneficiar das atividades de projeto a que se referem os pontos 3.2 e 3.3. os Estados que tenham pedido 
assistência com vista à aplicação do TCA, e que serão selecionados com base, entre outros, nos seguintes critérios: 

— Assinatura do TCA e situação da implementação dos instrumentos internacionais em matéria de controlo do comércio 
e transferência de armas que são aplicáveis ao país em causa; 

— Probabilidade de êxito das atividades de assistência, tendo em vista a ratificação do TCA; 

— Avaliação das eventuais assistências já recebidas, ou planeadas, no domínio do controlo das transferências de armas e 
de bens de dupla utilização; 

— Relevância do país para o comércio mundial de armas; 

— Relevância do país para os interesses de segurança da União; 

— Elegibilidade para efeitos de APD.
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5.2. Beneficiários dos seminários regionais 

Podem beneficiar dos seminários regionais os Estados que pertencem às organizações regionais referidas no ponto 3.6.2 
ou que são por elas abrangidos. 

A seleção final dos países a convidar para cada seminário, bem como dos participantes, será efetuada pela AR, em 
consulta com o COARM, com base numa proposta apresentada pela agência de execução. 

6. Entidade de execução 

A execução da presente decisão do Conselho será confiada à BAFA. A BAFA trabalhará, sempre que necessário, em 
parceria com os serviços de controlo das exportações dos Estados-Membros, organizações regionais e internacionais, 
grupos de reflexão, institutos de investigação e ONG. 

A BAFA tem uma vasta experiência de prestação de assistência ao controlo das transferências e de atividades de 
sensibilização conexas. Desenvolveu essa experiência em todos os domínios relevantes do controlo das transferências 
estratégicas, a saber, QBRN, bens de dupla utilização e armamentos. 

No que diz respeito à assistência e sensibilização em matéria de controlo das transferências de armas, a BAFA completou 
com êxito a execução da Decisão 2009/1012/PESC. A BAFA é agora responsável pela execução da Decisão 
2012/711/PESC, que se baseia na Decisão 2009/1012/PESC e tem por objetivo reforçar os sistemas de controlo das 
exportações de armas dos países beneficiários, com vista a aumentar a transparência e a responsabilidade de harmonia 
com o quadro da União criado pela Posição Comum 2008/944/PESC. 

No que diz respeito aos bens de dupla utilização e QBRN, a BAFA é a agência de execução do atual programa de 
atividades de assistência e sensibilização em matéria de controlo das exportações de bens de dupla utilização, financiado 
pelo Instrumento de Estabilidade e, enquanto tal, adquiriu um profundo conhecimento dos sistemas de controlo das 
transferências nos países abrangidos pelo referido programa. Esse conhecimento está a ser reforçado com a execução 
progressiva de projetos sobre controlo das transferências ao abrigo do Instrumento de Estabilidade, em que a BAFA 
participa, tais como a iniciativa dos "centros de excelência" em matéria de QBRN. 

De tudo isto decorre que BAFA está numa posição privilegiada para detetar os pontos fortes e fracos dos sistemas de 
controlo das transferências nos países que poderão beneficiar das atividades de apoio à aplicação do TCA previstas pela 
presente decisão. Tem, por isso, maior capacidade para facilitar as sinergias entre os diversos programas de assistência 
acima mencionados e para evitar as duplicações desnecessárias. 

Dado que as leis, os procedimentos administrativos, os recursos para a execução e os serviços que regulam o controlo das 
exportações de bens de dupla utilização se sobrepõem, em grande medida, aos que regulam o controlo das exportações de 
armas convencionais, as atividades de assistência ligadas ao TCA deverão ter em conta a assistência já prestada nos 
domínios dos bens de dupla utilização e da redução dos riscos relacionados com QBRN. A escolha da BAFA contribui 
para assegurar que a assistência relacionada com o TCA complemente devidamente a assistência já prestada no quadro 
dos atuais programas de assistência nos domínios dos bens de dupla utilização, da redução dos riscos relacionados com 
QBRN e do controlo das exportações de armas. 

7. Visibilidade da União e material produzido pelos projetos de assistência 

O material produzido pelos projetos assegurará a visibilidade da União, com base nomeadamente no logótipo e no 
gráfico aprovados para efeitos da execução da Decisão 2012/711/PESC. 

O portal Web previsto na Decisão 2012/711/PESC, e atualmente em desenvolvimento, será promovido para efeitos das 
atividades de assistência ligadas ao TCA ao abrigo da presente decisão.
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A agência de execução deverá assim, nas atividades de assistência relevantes que realizar, divulgar informações sobre o 
portal Web e incentivar a consulta e utilização dos recursos técnicos desse portal. Além disso, deverá assegurar a 
visibilidade da União na promoção do portal Web. 

8. Avaliação de impacto 

O impacto das atividades ao abrigo da presente decisão deverá ser avaliado do ponto de vista técnico assim que estejam 
concluídas. Com base nas informações e relatórios apresentados pela agência de execução, a avaliação de impacto será 
conduzida pela Alta Representante, em cooperação com o COARM e, se necessário, com as Delegações da União nos 
países beneficiários, e bem assim com outras partes interessadas. 

No tocante aos países que tiverem beneficiado de um programa de assistência específico, a avaliação de impacto deverá ter 
especialmente em conta o número de países que ratificaram o TCA e o desenvolvimento das suas capacidades de controlo 
das transferência de armas. Essa avaliação das capacidades dos países beneficiários para controlar as transferências de 
armas deverá abranger, nomeadamente, a preparação e promulgação da regulamentação nacional relevante, a capacidade 
de transmitir informações sobre as exportações e importações de armas e a capacitação de uma administração competente 
que seja responsável pelo controlo das transferências de armas. 

9. Apresentação de relatórios 

A agência de execução elaborará relatórios periódicos, nomeadamente um relatório após a conclusão de cada uma das 
atividades. Os relatórios deverão ser apresentados à Alta Representante o mais tardar seis semanas após a conclusão da 
atividade a que dizem respeito.
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